
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.802 - RS (2015/0242699-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OSMAR BIZARRO MARTINS 
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES MARCOLIN 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 

LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. 
Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia." Tal orientação também é 
válida para recursos interpostos com fundamento no art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal de 1988.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE 
RECURSO. ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC. DECADÊNCIA. ART. 103 DA 
LEI 8.213/91. REPERCUSSÃO GERAL. RE Nº 626.489.

1. No REsp 1309529, admitido como representativo de 
controvérsia, o STJ entendeu que incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 
anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua 
vigência (28-06-1997).

2. Segundo decisão do Plenário do Egrégio STF (RE n. 626.489), o 
prazo de dez anos (previsto no art. 103, caput, da Lei nº 8.213/91) para a revisão 
de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória n. 1.523- 9/1997, que o instituiu, passando a contar a partir do 
início de sua vigência (28-06-1997), ou a contar do dia primeiro do mês seguinte 
ao do recebimento da primeira prestação.

3. Hipótese em que ocorreu a decadência.
4. Ressalva de ponto de vista do Desembargador Federal João 

Batista Pinto Silveira.

A parte recorrente afirma:

Desta forma, uma vez comprovado nos autos laborou em atividade 
especial no interregno suprarreferido, faz jus ao direito postulado, sem que lhe seja 
aplicado o prazo decadencial, uma vez que a matéria ventilada deixou de ser 
observada pelo Instituto Previdenciário quando da concessão do benefício.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 212).

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2015.       

Não se pode conhecer da irresignação. 

O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 

permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na 

espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
COFINS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO DO STF.

(...)
2. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do 

apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido violado. Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.
(REsp 1149976/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 20/09/2010).   

No que toca ao apontado dissídio jurisprudencial, verifico que o Recurso 

Especial não indica dispositivo de lei federal acerca do qual o Tribunal de origem teria adotado 

interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais.  Dessa forma, verifica-se a 

deficiência da fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

Cito precedente:

CIVIL. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. CEF. 
PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA SUPLETIVA - PAMS. PRAZO. 
EXTENSÃO DA COBERTURA. DOENÇA GRAVE. ART. 30, LEI N. 
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9.656/1998. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DISPOSITIVO LEGAL. NÃO-CONHECIMENTO.

I. Dissídio jurisprudencial prejudicado tendo em vista que a 
recorrente deixou de apontar qual o dispositivo de lei federal contrariado, 
ou cuja vigência teria sido debatido de forma diferenciada por outros 
tribunais pátrios.

(...)
(REsp 583.130/RS, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 26/04/2010, grifei).

Nesse sentido: AgRg no Ag 1187267/MA, Rel. Ministro  Arnaldo Esteves 

Lima, Quinta Turma, DJe 19/04/2010; AgRg no REsp 1090549/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 23/10/2009.  

Ademais, ainda que assim não fosse, não se poderia conhecer da irresignação, 

pois a tese legal apontada (no sentido de inexistência de análise do pedido do recorrente) não 

foi analisada pelo acórdão hostilizado.  Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." Acrescento que o agravante não opôs Embargos de Declaração a fim de sanar 

possível omissão no julgado.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0242699-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.557.802 / RS

Números Origem:  200971000335250  50013028420114047100  RS-200971000335250  
RS-50013028420114047100

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMAR BIZARRO MARTINS
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES MARCOLIN
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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